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APRESENTAÇÃO


			Os estudos sobre teoria da norma jurídica são considerados inevitáveis e obrigatórios nas universidades, fundamentalmente por serem considerados os princípios e as regras de direito – uma ferramenta imprescindível da qual se utiliza o jurista e o operador do Direito no seu trabalho diário.


			Num sentido figurado (ou metafórico), a norma jurídica pode ser considerada como o “átomo” do Direito ou, noutras palavras, a “célula” constitutiva desse grande corpo jurídico que é chamado de sistema ou de ordem normativa. Nesse sentido, a norma ou a ordem normativa representada é constitutiva de um dos domínios do Direito, significada por Hans Kelsen1 como o “esquema de interpretação” da realidade factual.


			Durante muito tempo, a norma passou a ser vista como objeto fundamental dos processos investigativos, interpretativos e decisórios. Considerou-se, ainda, que não falar em norma jurídica é não falar em Direito. Posteriormente, e mais recentemente, essa tese foi duramente criticada por se considerar que o fenômeno jurídico é muito mais amplo do que a própria ordem normativa, sendo assim, renegada, a norma, a uma mera dimensão do Direito.


			Atualmente, tanto a mencionada tese (não falar em norma jurídica é não falar em Direito) como a sua antítese (o fenômeno jurídico é muito mais amplo que a própria ordem normativa) acabam dialogando, razão pela qual não mais se coloca em dúvida a importância do estudo da norma em geral e da norma jurídica em particular. De fato, hodiernamente, justifica-se a necessidade do estudo da norma jurídica nos cursos jurídicos, pois, indubitavelmente, os temas vinculados a ela consideram-se imprescindíveis àqueles estudantes e investigadores que, com habitualidade, discutem questões vinculadas aos direitos consagrados na ordem normativa nacional, estrangeira, histórica e vigente.


			Assim, devido a essa importância, na presente obra, decidimos abordar os aspectos mais relevantes da teoria da norma jurídica que aqui se consideraria como uma das proposições prescritivas da convivência humana. Sem necessariamente ter de assumir uma postura crítica, nos diversos capítulos constitutivos deste livro, apresentaremos uma defesa aos argumentos próprios da concepção funcionalista e vinculante da ordem normativa.


			Contudo, para poder entender o fundamento e a importância da norma jurídica, no presente estudo apresenta-se, de forma didática e amena, um conceito moderno de norma jurídica. Discutem-se a origem, a estrutura, o conteúdo, e a afiguração normativa para, posteriormente, poder discorrer acerca da estrutura e do dinamismo do ordenamento jurídico, indicando a melhor maneira de interpretar e aplicar (integrar) o Direito.


			Do ponto de vista metodológico, assim como fizemos na obra Teoria do Direito (Contribuição ao Pensamento Jurídico Contemporâneo, 2017) distinguimos o Direito (concepção cientificista: Ciência do Direito) do direito (concepção normativa: norma ou conjunto de normas) que integram um determinado ordenamento. Igualmente, esperamos contribuir com a tese de que existem várias formas ou figuras por meio das quais se expressam as normas jurídicas, a saber: princípios, regras e dispositivos que constituem o arcabouço do ordenamento jurídico e sobre as quais recai todo o processo de interpretação e aplicação do direito.


			Neste estudo, também se privilegia uma discussão acerca da função da ordem normativa para a organização social, explicitando as razões pelas quais as normas devem ser consideradas verdadeiros instrumentos para a concretização de valores e direitos.


			Finalmente, gostaria de agradecer a todos aqueles colegas e alunos que incentivaram a idealização e a elaboração desta obra.


			A todos, muito obrigado e boa leitura!


			Pablo Jiménez Serrano


			





PREFÁCIO


			O ponto de vista acolhido neste curso para o estudo do direito é o ponto de vista normativo. Com isto, entendo que o melhor modo para aproximar-se da experiência jurídica e apreender seus traços característicos é considerar o direito como um conjunto de normas, ou regras de conduta. Comecemos então por uma afirmação geral do gênero: a experiência jurídica é uma experiência normativa


			(Norberto Bobbio)


			Ao lembrar que “a nossa vida se desenvolve em um mundo de normas”, Norberto Bobbio adverte que “acreditamos ser livres, mas, na realidade, estamos envoltos em uma rede muito espessa de regras de conduta que, desde o nascimento até a morte, dirigem nesta ou naquela direção as nossas ações”. O mestre italiano lembra que


			a maior parte destas regras já se tornou tão habituais que não nos apercebemos mais da sua presença” para então sublinhar que “se observarmos um pouco, de fora, o desenvolvimento da vida de um homem através da atividade educadora exercida pelos seus pais, pelos seus professores e assim por diante, nos daremos conta que ele se desenvolve guiado por regras de conduta2.


			Daí a importância do estudo da norma jurídica, desafio que o Prof. Dr. Pablo Jiménez Serrano enfrenta com maestria no presente trabalho.


			Com efeito.


			Esclarecendo que os estudos sobre teoria da norma jurídica são considerados inevitáveis e obrigatórios nas universidades, fundamentalmente, por ser considerada a norma jurídica a ferramenta principal da qual se utilizam o jurista e o operador do Direito no seu trabalho diário, o autor procura apresentar, de forma clara e didática, um conceito contemporâneo de norma jurídica. Para tanto, procura estabelecer em seu livro a origem, a estrutura, o conteúdo e a afiguração normativa para, posteriormente, conforme ao esclarecimento na “Introdução” de seu trabalho, poder discorrer “acerca da estrutura e o dinamismo do ordenamento jurídico indicando a melhor maneira de interpretar e aplicar (integrar) o direito”.


			Mais não é preciso dizer.


			Trata-se de obra acadêmica, clara e didática, uma vez mais alinhada às expectativas do leitor em face da necessária análise de uma teoria da norma jurídica, e que em muito bom momento é oferecida ao leitor para que possa tomar determinadas posturas de cunho analítico durante a leitura do livro.


			Professor Doutor Celso Antonio Pacheco Fiorillo


			É o primeiro professor Livre-Docente em Direito Ambiental do Brasil bem como doutor e mestre em Direito das Relações Sociais (pela PUC/SP). Membro colaborador do Grupo de Pesquisa Reconhecido IUDICIUM: Grupo de Estudios Procesales de la Universidad de Salamanca (ESPANHA) e Director Académico do Congresso de Derecho Ambiental Contemporáneo España/Brasil-Universidade de Salamanca (ESPANHA). Professor convidado visitante da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Tomar (PORTUGAL) e Professor Visitante/Pesquisador da Facoltà di Giurisprudenza della Seconda Università Degli Studi di Napoli (ITALIA).
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I


			FUNDAMENTOS DA NORMA JURÍDICA


			Neste primeiro capítulo, apresentaremos uma significação, muito particular de “norma” e de “norma jurídica”, derivada do estudo das mais variadas definições propostas pelas doutrinas nacional e estrangeira. O capítulo tem como objetivo destacar as diferenças existentes entre as normas sociais: morais, religiosas e jurídicas. Além disso, esse estudo nos permitirá consolidar a ideia de que toda norma é uma construção sociocultural que serve de instrumento para a organização da convivência humana. 


			I.I O CONCEITO DE NORMA


			O vocábulo “norma” pode ser entendido como um padrão de medida, isto é, como um critério de correção da conduta, um esquema socialmente auxiliador na avaliação do comportamento social. Podemos, assim, significar a norma como um parâmetro de avaliação da conduta, por meio da qual se indica que algo, de alguma maneira, deve acontecer num determinado contexto social: histórico e espacial.


			Certamente, a norma indica um “dever ser”, um modo de agir, implícito numa proposição prescritiva escrita ou não escrita, que serve de modelo de conduta e de parâmetro de correção do comportamento. Ela, a norma, estabelece um comportamento proibido ou permitido em determinado contexto social. 


			A concepção de norma que, aos efeitos do presente estudo, mais interessa é aquela que a define como produto de uma convenção ou construção social. Nesse sentido, o conceito de norma que aqui privilegiamos se refere, resumidamente, a uma forma do comportamento humano, a baliza por meio da qual se indica como as pessoas devem se conduzir socialmente. 


			Um aspecto que também merece destaque é que as normas podem ser escritas ou não escritas. Essa distinção possibilitará não confundir norma com lei, pois a norma não é um texto, não é uma lei, nem um artigo de lei.


			A respeito dessa distinção, afirma Ávila3: 


			Normas não são textos nem o conjunto deles, mas o sentido construído a partir da interpretação sistemática de textos normativos. Daí se afirma que os dispositivos se constituem no objeto da interpretação; e as normas, o seu resultado. O importante é saber da existência de correspondência entre norma e dispositivo, o sentido de que sempre que houver um dispositivo haverá uma norma, ou sempre que houver uma norma deverá haver um dispositivo que lhe sirva de suporte. Em alguns casos, há norma, mas não há dispositivo. Assim, por exemplo, quando pensamos nos princípios de segurança jurídica e na certeza do Direito. Há norma, mesmo sem dispositivos específicos que lhes deem suporte físico. Em outros casos, há dispositivo, mas não há norma. 


			Verdadeiramente, as normas jurídicas são escritas por uma mera questão de certeza, exigência e segurança jurídica. Outras normas, como a maioria das normas morais, podem não fazer parte de um texto específico. Elas se nos apresentam como um guia para a organização de grupos e sociedades, como idealidade: ideais que orientam a convivência social a eles condicionada. Para melhor entender esse conceito, citamos vários exemplos dessas idealidades: a) a erradicação da pobreza; b) o respeito à vida; 
c) a proteção ao consumidor; d) a preservação do meio ambiente etc.


			I.II PARA UMA TIPOLOGIA DE NORMAS


			Nem toda norma é jurídica, algumas delas são morais, religiosas, de jogo, de etiqueta e outras tantas que, mesmo com suas diferenças, existem, concomitantemente, para prescrever o comportamento social.


			De fato, a vida em sociedade desenvolve-se num mar de normas (regras) que cerca a convivência humana. Acordamos e percebemos que devemos fazer ou não fazer alguma coisa, porque existe uma proibição ou permissão expressa em normas (princípios, regras e dispositivos). Se você quiser casar, abrir uma empresa, fazer uma viagem, comprar um livro ou contratar um serviço, deve observar normas (princípios, regras e dispositivos).


			Mesmo sem constituir relação jurídica, observamos normas involuntariamente, aquelas que servem de fundamento ou de critérios de correção da nossa conduta. Assim, por exemplo, por que não devo gritar na biblioteca da escola? Por que não devo furar fila no mercado? Por que devo seguir determinado ritual dentro de uma igreja? 


			Salvo raras exceções, sei que não devo comer utilizando, para isso, somente as mãos num determinado restaurante brasileiro e também sei que devo usar roupa adequada para entrar e permanecer em determinado lugar: tribunal, escola, festas etc. Tudo isso porque existem normas sociais que orientam o meu comportamento. Essas e outras tantas normas são aprendidas em casa, na escola, na comunidade (com o auxílio da mídia, por meio de cartilhas, leis e códigos morais), e pais, professores e agentes públicos e privados são responsáveis e estão aqui para ensiná-las. Com o advento da Sociologia e da Filosofia moral, sabemos que essas normas existem e devem ser observadas, caso contrário, podemos ser socialmente rejeitados, ou até sancionados. Contudo, as normas sociais funcionam como padrão de comportamento, isto é, como um regulador das relações humanas. Assim, por exemplo, sabemos que a nudez em público é reprovável em lugares nos quais o nudismo não é permitido. Mas de onde emanam essas proibições?


			Como estudaremos no próximo capítulo, elas emanam da própria convivência e, por isso, são um produto sociocultural. Assim, cada norma ou grupo de normas nasce e emana de uma determinada sociedade ou grupo social e tem o objetivo de regular a vida dessa sociedade ou grupo social. Eis porque elas (as normas) são diferentes e variadas, variam de lugar para lugar e de país para país; daí a questão da validade e da territorialidade que iremos estudar em próximos capítulos. 


			Decerto, as normas da sociedade brasileira vigem na sociedade brasileira; as normas de uma empresa ou de uma profissão (códigos de ética) vigoram nessa empresa ou profissão; os dogmas do cristianismo (quer catolicismo, quer protestantismo) regem a vida dos católicos e dos evangélicos e podem ser diferentes dos dogmas de outras religiões. Todavia as normas sociais são consequências do desenvolvimento sociocultural; elas são convencionadas socialmente e podem ser espontâneas ou impostas por uma pessoa, classe ou grupo social dominante. Rituais e sacrifícios feitos para se conseguir um resultado (chuva, riqueza, vitórias) foram, e ainda são, exemplos de práticas costumeiras regidas por normas próprias de seitas e religiões. 


			Logo, recomenda-se distinguir essas práticas das normas. As práticas podem ser definidas como o conjunto de ações que seres humanos e grupos desenvolvem e reproduzem consciente e inconscientemente, ainda sem existirem normas que as orientem e regulem. Quando tais práticas são desenvolvidas com habitualidade, transformam-se em costume: conjunto de práticas reiteradas e aceitas por um grupo das quais podem derivar normas. Todavia as práticas e os costumes podem ser positivos (boas) ou negativos (prejudiciais) para a sociedade que a admite, a acata e, logo, a regula. Assim acontece, por exemplo, com o trabalho voluntário, o qual é um exemplo das primeiras (positivas), e a corrupção, que é um exemplo das segundas (negativas). Então, quando socialmente são estabelecidas e enraizadas, passam a ser consideradas “fenômenos sociais”. Daí que a criminalidade e a corrupção sejam consideradas fenômenos sociais.


			As normas se fundam em valores, naqueles fins que as próprias sociedades almejam. Tais valores funcionam como padrões higiênicos, estéticos, morais, legais e culturais, historicamente reconhecidos pelas civilizações. Assim, o exemplo anterior “não comer com as mãos” obedece a padrões estéticos e higiênicos; o imperativo “não matar” obedece ao valor “vida” etc. Tais padrões e valores conformam a ideia do que é correto, justo, bom e belo, e são impostos pelo homem por meio da comunicação, da educação, das manifestações artísticas e culturais: a música e a moda são exemplos disso. Eles, não com muita frequência, podem mudar. Assim, por exemplo, a obesidade, erradamente, foi considerada sinônimo de saúde e o fumo, como expressão de virilidade, comando e poder.  


			Modernamente, os padrões higiênicos e estéticos são considerados determinantes para um indivíduo ser aceito pela sociedade; cortar o cabelo de um jeito ou de outro pode representar beleza e, muitas vezes, um modelo de conduta para se seguir, imposto pela mídia ou pelas chamadas celebridades musical ou esportiva.  


			Para ser inserido e aceito socialmente, devem-se observar esses padrões. Existem, por exemplo, normas que devem ser seguidas para obter um emprego. Sabe-se que numa entrevista de emprego importa seguir os padrões impostos pela própria classe empregadora; caso contrário, você pode não ter sucesso, mesmo tendo o conhecimento e as habilidades necessárias exigidas pela profissão. Então, muitas vezes, deixam-se de lado os valores morais e o conhecimento em detrimento da beleza ou da aparência e, esta, consideramos, é uma prática costumeira e negativa para o desenvolvimento social. Negativo também pode ser o hábito de copiar e importar doutrinas, normas e regras de outras sociedades e sistemas jurídicos estrangeiros que, como sabemos, refletem práticas e costumes diferentes das nossas. 


			Alguns padrões morais e religiosos têm respaldo legal, sendo prescritos nas leis com o objetivo de se tornarem exigidos juridicamente por meio de normas, princípios e regras jurídicas. Como resultado da evolução do conceito do que é bom, correto e normal, as normas, especialmente as jurídicas, são alargadas para abraçar práticas que, num determinado momento, a sociedade ou os grupos sociais as consideram toleráveis. Assim, por exemplo, as novas formas de família e as velhas relações homoafetivas agora têm reconhecimento social e jurídico. Assim, as normas sociais vão definindo a natureza humana. O canibalismo, por exemplo – talvez por uma razão religiosa, humana e higiênica –, não é permitido nas sociedades modernas. Comer insetos (baratas e grilos) e lagartos não é costume nas sociedades europeias e latino-americanas, mas é usual nas sociedades asiáticas; porém algumas normas, como a proteção ambiental e a defesa do consumidor, já são consideradas fundamentais e necessárias à convivência socionacional e mundial. Outras tantas práticas históricas, por serem consideradas inumanas e indignas, são reprováveis no Hemisfério Ocidental e aceitas no Oriental. Dessa forma, por exemplo, apedrejar uma mulher (esposa) infiel ou não permitir a socialização e o estudo das jovens é comum em algumas sociedades.


			A atual noção de Direitos Humanos, fundada na defesa da dignidade da pessoa humana e no respeito, tende a humanizar e a flexibilizar a convivência planetária. De tal modo, as práticas fundadas no preconceito e na exclusão social são objeto de críticas e de extinção em prol da vida e da consolidação e universalização de normas balizadas por valores comuns.


			Como dissemos, as normas jurídicas também são normas sociais, pois regulam relações sociais, ou melhor, refletem uma realidade sociocultural. Por isso mesmo, ao interpretar e aplicar a norma jurídica, devem-se observar os fatores socioculturais e humanos. Há de se indagar, primeiro: Quem é seu destinatário? (A quem ela é dirigida?); segundo: Por que foi criada? (Qual é o problema ou a razão da sua existência?); e: Para que ela existe? (Qual será o objetivo da sua aplicação? O que se espera dela?). Ao responder a essas questões, estaremos desvendando o sentido e o alcance de uma norma pertencente a uma ordem normativa.


			Em suma, a norma jurídica está, necessariamente, vinculada à realidade social; ela é, junto às demais normas sociais, uma das colunas que sustenta a ordem social.


			I.II.I A norma jurídica


			A “norma jurídica”, como construção terminológica, é própria da Ciência do Direito, e se diferencia dos imperativos categóricos próprios da Moral (não-“A”): não matar, não mates, não roubar, não roubes, que parecem ser orientadores da conduta individual. Ao contrário, como iremos explicar, as normas jurídicas têm um caráter geral, por isso, como proposição jurídica, são construídas usando-se uma técnica específica e própria do Direito, isto é, construída pelos juristas e para os juristas. Por também ser uma norma social, a norma jurídica interessa à Filosofia, à Sociologia e à Política, pois, certamente, seu conteúdo envolve problemas jusfilosófico, sociológicos, religiosos e ideológicos. A proibição ou a autorização do aborto e da eutanásia são bons exemplos.


			Certamente, o Direito, a Moral, a Sociologia e a Religião têm um ponto em comum: a conduta humana. Assim, como explica Kelsen4, o Direito, a Moral e a Religião, todos os três, proíbem o assassinato, mas só o Direito faz isso estabelecendo que, se um homem cometer assassinato, outro homem, designado pela ordem jurídica, aplicará contra o assassino certa medida de coerção prescrita pela ordem jurídica. No mesmo sentido, a sanção legal pode ser interpretada como um ato da comunidade jurídica, ao passo que a sanção na religião (sanção imanente ou transcendental) – tais como a doença ou a morte do pecador ou, talvez, a punição noutra existência ou dimensão – nunca é interpretada como um ato de uma reação do grupo social, mas como um ato de uma autoridade sobrenatural e, consequentemente, suprassocial. 


			A norma jurídica tem, logo, um sentido coercitivo. Assim sendo, ela é uma “proposição prescritiva” que, respaldada por uma sanção, objetiva a organização social. Nesse sentido, a definição de norma jurídica deriva de diversas investigações acerca das relações entre normas sociais: morais, jurídicas etc., e exigem a elucidação de vários conceitos com os quais as normas jurídicas se complementam, por exemplo: o de coação, o de coerção, e, mais ainda, o de poder, o de eficácia e o de justiça. 


			Tecnicamente, a norma social, em geral, e jurídica, em particular, não representam todo o Direito, mas contêm direitos, no sentido de enunciá-lo e de veiculá-lo. Por isso, só se reconhecem e tutelam os direitos a partir da positivação de uma ou várias normas que os prevejam. Seguindo essa lógica positivista, o direito (directum) seria um conjunto de normas de conduta que tem como fim ordenar a vida em sociedade e indicar o modo em que a própria sociedade deve ser desenvolvida. Então, o Direito é uma ordem que indica o dever ser e que estabelece sanções concretas e razoáveis. 


			Do ponto de vista normativo (ou positivista), o Direito é considerado um conjunto de normas que regem a sociedade e direcionam a convivência humana, normas que se sabem vinculante, pois limitam a liberdade excessiva e arbitrária de cada ser humano. A norma, assim, seria um instrumento a serviço da sociedade, um produto derivado de um trabalho incessante, não somente dos poderes públicos, mas também de uma nação inteira5. 


			I.II.I.I Definição de norma jurídica


			Para o senso comum, o conceito “norma” representa aquilo que se estabelece como base ou medida para a consecução de uma finalidade: prescrição, orientação ou correção de uma atividade ou conduta. Poder-se-á dizer, afirma Diniz6, que não há uma norma jurídica a qual não deva sua origem a um fim, a um propósito, a um motivo prático; o propósito consiste em produzir, na realidade social, determinados efeitos que são desejados por serem valiosos, justos, convenientes, adequados à subsistência de uma sociedade.  


			Consideramos, assim, que a norma jurídica seja a medida usada para ordenar a conduta individual e coletiva em sociedade. Ela, a norma jurídica, distingue-se de outras normas sociais: morais, de etiqueta, de jogo, dentre outros aspectos, por seu caráter coercitivo e sua sanção evidente, pois elas obrigam, desde que sejam objetivadas ou expressas em proposições escritas, na forma de princípios e regras. Com efeito, a norma baliza todo o sistema jurídico, pois por meio das normas se autorizam ou proíbem condutas e se ordena a convivência em sociedade. Dessa forma, explica Bobbio:


			[...] estudar uma civilização do ponto de vista normativo significa, afinal, perguntar-se quais ações foram, naquela determinada sociedade, proibidas, quais ordenadas, quais permitidas, significa, em outras palavras, descobrir a direção ou as direções fundamentais em que se conduzia a vida de cada indivíduo7.


			A norma jurídica, assim, será o resultado da compreensão do porquê e do para que uma ou várias regras existem. Dessa maneira, ao perguntar qual é o sentido da regra que proíbe e penaliza “matar alguém”, poder-se-ia responder: “devido à necessidade da proteção da vida humana” – eis a norma.


			Não há dúvida de que a norma é um instrumento de realização dos valores e de resolução de conflitos.


			Poder-se-á dizer que não há uma norma jurídica que não deva sua origem a um fim, a um propósito, a um motivo prático. O propósito, a finalidade consiste em produzir, na realidade social, determinados efeitos que são desejados por serem valiosos, justos, convenientes, adequados à subsistência de uma sociedade8. 


			Ela se objetiva por meio de proposição jurídica (dispositivos ou regras), portanto, quando objetivada, elas se tornam evidentes, podem ser estudadas, pesquisadas, atualizadas ou revogadas. Eis porque se afirma que “a norma jurídica se encontra no mundo dos objetos reais, é um objeto real suscetível de vivência empírica”9. 


			De acordo com a concepção normativa do Direito, a norma jurídica é o componente principal do ordenamento jurídico, o núcleo, o “átomo” da ordem normativa. Assim como as estrelas estão para a constelação ou as células para um ser vivo, a norma é a menor unidade constitutiva (a matéria jurídica) da ordem social, sem a qual essa ordem não pode existir. Nesse sentido, afirma Alexy:


			[...] o conceito de norma é um dos conceitos fundamentais da Ciência de Direito, talvez o mais fundamental de todos. Isso não significa que a utilização do termo “norma” ser restrinja à Ciência do Direito. Tal palavra tanto quanto as outras a ela relacionadas, como “regra”, “mandamento” ou “preceito”, são de uso corrente, não só na linguagem coloquial como também em outras ciências, como a Sociologia, na Etnologia, na Filosofia Moral e na Linguística. O emprego do termo “norma”, em todos esses âmbitos, é caracterizado pela variedade de sentidos com que isso ocorre, pela vagueza que o acompanha em todos esses sentidos e pelas disputas que sempre suscita, disputas que são intermináveis quando tal termo é empregado fora de seu uso mais óbvio10.


			Pois bem, a organização social, devido a sua complexidade, não é adquirida por uma norma, ela exige a existência de várias normas cuja conexão constitui o que se chama de ordem: ordem normativa ou ordenamento jurídico. Logo, a ordem jurídica se nos apresenta como uma forma (ou modelo) específica da ordem social, cujo elemento nuclear é a norma jurídica. Em essência, a norma é a expressão da ideia de que algo deve ocorrer e, em especial, de que um indivíduo deve conduzir-se de certa maneira11; é o recurso ou o instrumento usado para corrigir a conduta humana. 


			Ao elaborar a norma jurídica, o legislador imputa a determinados fatos (hipótese de fato ou previsão de uma determinada situação), consequências jurídicas, utilizando regras específicas e sanções pertinentes. Portanto, ao criar uma regra jurídica, o legislador, necessariamente, há de observar o conjunto de fatos e consequências que devem ser erigidos em normas, e que irão constituir o primeiro elemento a ser analisado nos processos de interpretação e de integração jurídica.


			Em suma, as normas jurídicas dão faculdade a determinados titulares por meio das regras jurídicas e indicando o dever ou a obrigação que deve ser observado. A posição que deve ser adotada pelo pesquisador ou intérprete é precisamente a de inovar (criar), seja propondo a elaboração de leis para eliminar as lacunas e deficiências das vigentes, seja fornecendo um conjunto de bases legislativas para complementar as disposições também vigentes e, assim, conseguir um resultado diferente dos obtidos pela legislação anterior. 


			As normas jurídicas, aqui chamadas de proposições escritas (os dispositivos), são as bases objetivas (premissas) que adotam diferentes formas ou figuras jurídicas, a saber: princípios e regras. Aprendemos, então, que os valores e as normas objetivam-se (expressam) em princípios e regras. Dessa forma, olhando a ordem normativa, não faltam os que, nessa escala, consideram os princípios como normas superiores. 


			I.II.I.II A importância da norma jurídica


			A norma em geral e a norma jurídica em particular são de extrema importância à convivência, pois contribuem para a organização social; podemos concordar com a ideia de que não há sociedade civilizada sem normas. Por outro lado, o direito de qualquer sociedade há de ser objetivo, e essa objetividade adquire-se por meio de um conjunto de normas: princípios e regras que indicarão o dever ser: a conduta ou forma (modelo) de comportamento social. Isso porque a sociedade, infelizmente, não se organiza unicamente por valores.


			Na prática, as pessoas desrespeitam os valores – razão pela qual a sociedade e o Estado precisam impor-se por meio de normas. Decerto, toda e qualquer discussão jurídica passa pela norma, mas não necessariamente é norma. Portanto, mesmo que reconheçamos a importância da norma, não a consideramos como o único objeto do Direito, conflitamos, assim, com toda teoria do Direito não vinculante que exclui ou nega a importância dos valores morais, das influências ideológicas e políticas, dos condicionamentos econômicos e dos fatos e das relações humanas.


			A norma jurídica, igualmente, é de extrema importância para a Ciência do Direito. Do ponto de vista metodológico, o positivismo atribui às normas um lugar preponderante, no sentido de considerá-las o objeto da Ciência do Direito. Dessa forma, explica Kelsen:


			A tarefa da ciência do Direito é descrever o Direito de uma comunidade, i.e., o material produzido pela autoridade jurídica no procedimento legislativo, na forma de enunciados no sentido de que ‘se tais e tais condições forem satisfeitas, então deve-se proceder a tal e tal sanção’. Esses enunciados, por meio dos quais a ciência jurídica descreve o Direito, não devem ser confundidos como as normas criadas pelas autoridades legislativas. É preferível não chamar de normas esses enunciados, mas de regras jurídicas. As normas jurídicas decretadas pelas autoridades legislativas são prescritas; as regras de Direito formuladas pela ciência jurídica são descritivas. É importante que o termo ‘regra jurídica’ ou ‘regra de Direito’ seja empregado num sentido descritivo12.   


			Para Kelsen13, a norma é objeto da ciência jurídica, a qual estuda e descreve seu objeto (as normas) na forma de enunciados, e tais enunciados “descritivos” não devem ser confundidos com as normas que são seus referentes imediatos. Assim, o autor pretende diferenciar a Ciência do Direito do seu objeto: as normas jurídicas. Ao ser considerada a norma como objeto do Direito, não há como negar a sua preponderância para a noção juspositivista.


			





II


			GÊNESES DA NORMA JURÍDICA


			Discutiremos, no presente capítulo, as origens da norma jurídica. Caracterizamos, assim, um dos aspectos mais importante da epistemologia do Direito que bem define suas bases e relações com outras áreas do saber humano. Procuramos, dessa forma, responder as seguintes questões: A norma jurídica é oriunda de um fato ou de um ato de poder? A origem da norma jurídica pode ser condicionada por uma situação social, econômica ou por uma concepção ideológica? Vejamos.


			II.I A ORIGEM DA NORMA JURÍDICA


			A norma jurídica, como explicamos no capítulo anterior, é um produto sociocultural necessário à convivência humana. Contudo o estudo, a interpretação e a integração normativa são processos intelectuais que não podem ser dissociados da convivência social que lhe deu origem. Dessa maneira, por serem as normas jurídicas oriundas da convivência social, elas podem ser consideradas o objeto das experiências jurídicas. Por esse motivo, as normas podem ser consideradas o objeto imediato e intermediário entre o homem e a sociedade.


			Por ser a norma oriunda da convivência humana, ela pode ser considerada uma representação do fenômeno social que lhe dá vida. Sendo assim, explica Diez-Picazo:


			A realidade social, como realidade prevista pelo ordenamento jurídico, toma o caráter de realidade jurídica. A existência mesma do ordenamento jurídico obriga a uma divisão da realidade social em dois setores: o primeiro, organizado, regulamentado e disciplinado pelas normas e, o segundo, de que as normas não têm se ocupado por não o considerar necessário a uma justa paz da comunidade. A nota diferencial tem que se encontrar na necessidade de ordenação da realidade, por isso o casamento é uma relação jurídica e a amizade uma relação social14. 


			O Direito e a sociedade espelham-se e vinculam-se por meio de uma relação dialética que existe entre o fenômeno social e as estruturas jurídicas: conceitos, institutos, normas e doutrinas. Assim, a relação causalista dada no mundo dos fatos (relação de causa e efeito) passa a ser considerada pela norma; por essa razão, o texto legal há de incluir, por necessidade, as vivências oferecidas pela sociedade, na forma de hipótese normativa. 


			Contudo o fenômeno jurídico pode ser considerado um acontecimento vital ao qual o ordenamento jurídico vincula uma determinada regulamentação. O fenômeno jurídico é, em primeiro lugar, um acontecer, ou melhor, algo que sucede ou que acontece no mundo social, ou seja, é um acontecimento vital constitutivo de um modo de ser ou de viver dentro de um grupo social15. Por isso, ao se estudar uma ordem normativa de um país, tenta-se conhecer como estão organizadas suas relações sociais.


			Certamente, por ser o Direito um sistema de normas oriundo da convivência humana, ele recebe notória influência do desenvolvimento social. Nesse ponto, é impossível negar que as normas são condicionadas pela sociedade, pela economia, pelas morais e ideologias que impõem à ordem normativa sérias e decisivas mudanças; essas influências constituem as razões da evolução normativa e, consequentemente, das doutrinas jurídicas.


			II.I.I Condicionamentos sociais


			A primeira concepção colocada em discussão, a sociológica, considera o Direito como uma forma de vida social, assim, as normas seriam condicionadas pelo costume ou pelos usos sociais; portanto tudo o que é social pode-se tornar jurídico. 


			Tal concepção atribui à norma uma inspiração sociológica (ou empírico-realista), a qual deriva das regularidades factuais de conduta e, mais especificamente, das relações sociais. Considera-se, assim, a organização social como um critério fundamental para distinguir uma sociedade jurídica de uma não jurídica: Doutrinas do Direito Social. Por esse caminho, as normas de Direito estariam fatalmente comprometidas e definidas pelos fatos (fenômenos: acontecimentos, conduta humana), as quais seriam o resultado de uma decisão pelo fato da necessidade de legislar em função da conveniência social. Contudo a prática jurídica resume-se ao uso de tais instrumentos (normas) no processo de resolução de conflitos. 


			Essa doutrina sociológica tem como ponto de partida as sociedades e como ponto de chegada, o indivíduo. Enfim, sociológicas são todas as doutrinas que concebem o homem como um ser social exatamente por estar submetido a uma regra social que lhe impõe obrigações com relação aos outros homens e cujos direitos derivam das mesmas obrigações, isto é, dos poderes que possui para realizar livre e plenamente os seus deveres sociais. Conforme à afirmação de Duguit16, a doutrina denominada “Direito social” deveria ser chamada de “doutrina Socialista, em oposição à doutrina Individualista”. 


			Com base nessas doutrinas, os juristas fazem do Direito uma ciência empírica, nos moldes da Sociologia ou da Psicologia17, passando a ser concebido como mera técnica de resolução de conflitos de interesses. Trata-se, pois, de uma concepção antimetafísica que significa o Direito e suas normas em termos de fatos empíricos estritos, fazendo dele uma simples expressão de dever. Como consequência disso, “as afirmações referentes à existência de direitos e deveres são certas situações factuais”18. 


			O Direito, assim entendido por Weber19, por exemplo, “é simplesmente um ‘sistema de ordem’ provido pelas garantias específicas da probabilidade de sua validade empírica. Do ponto de vista jurídico, continua o nosso autor, o Direito moderno consiste em ‘proposições jurídicas’, ou seja, normas abstratas cujo conteúdo afirma que certa situação factual deve ter certas consequências legais”. Conclui-se, então, que “as regularidades factuais de conduta (‘usos’), podem tornar-se uma fonte de regras para a conduta”20.


			Para o citado autor, o ponto de vista jurídico-dogmático visa a descobrir o significado correto das proposições, o conteúdo que constitui uma ordem supostamente determinante na conduta de um grupo de pessoas, ou seja, tentar definir os fatos aos quais essa ordem se aplica e a forma pela qual ela se sustenta sobre eles. Por essa razão, o jurista, aceitando a validade empírica das proposições legais, examina cada uma delas e tenta determinar o seu significado logicamente correto21. Presumido o Direito como parte da Sociologia, ele também teria como objeto de estudo fundamental o comportamento humano e a conduta social expressos por meio de relações de causa e efeito. O jurista, assim, haveria de se preocupar com a investigação dos fatos sociais subjacentes e constitutivos de seus alicerces: o objeto. Segundo esse ponto de vista, por exemplo, 


			[...] uma troca de mercadoria significa: a transferência de um objeto, conforme um acordo, do controle factual de uma pessoa para outra, contanto que essa transferência seja baseada no pressuposto que outro objeto será transferido do controle factual da segunda pessoa para a primeira22.


			Por seu turno, Miranda23 considera que também a relação jurídica tem um caráter social. As relações jurídicas, afirma o citado autor, podem chegar a existir ainda sem que delas tenham consciência as pessoas entre as quais se estabelecem. Conforme à visão sociológica do autor, é de relações, e não de normas, que se constitui a matéria social em que a ordem se estabelece, entretanto as relações sociais mantêm uma continuidade causal, sendo as instituições seus efeitos formais. Por exemplo, nas relações de venda, troca, herança etc., estão presentes as condições econômicas, psicológicas, morais, políticas etc., e nessas relações é que devem ser procuradas a gênese e a evolução dos fenômenos jurídicos, e não nas instituições propriamente ditas.


			De acordo com o citado autor, o mesmo invólucro institucional, o mesmo texto de lei, pode ter sentidos diferentes em dois ou três períodos de vigência, às vezes distantes de um século; e somente nas relações sociais é que poderemos conhecer aqueles sentidos, porque nestas é que se encontram e podem ser apanhadas as normas que as regeram, que as regem e que as devem reger. Pode haver continuidade formal entre as sucessivas expressões da propriedade, da família, da posse etc., mas, sociologicamente (e é isto o que interessa à Ciência do Direito), o que se deve estudar é a continuidade substancial, e não só aparente, que consiste na indagação das sucessões dos fatos sociais, ou melhor, das relações que são os verdadeiros fenômenos da vida em comum, e, para dizer tudo em poucas palavras, da matéria social. Dessa forma, arremata o autor, os estudos jurídicos, como em todas as Ciências Sociais, somente podem fazer-se nas relações sociais, as quais nos dão as naturezas econômica, moral, jurídica etc. 


			Por sua vez, Cossio24, fundador da Escola Egológica, considera que no Direito, fundamentalmente, há de se estudar a conduta humana, enfocada em sua dimensão social, e não a norma jurídica. Conforme a sua Teoria Egológica, o autor teria a conduta humana como o substrato do Direito. Ao ser considerada a “experiência jurídica” (a experiência humana, conduta) como o dado elementar da Ciência do Direito, seguidores de Cossio25 preocuparam-se em investigar a estrutura dessa conduta, considerando-se, assim, o Direito como um objeto cultural, composto de um substrato, que é a conduta em interferência intersubjetiva, e de um sentido, que é o dever de realizar um valor. 


			Desde esse ponto de vista, a Teoria Egológica trataria de estudar o Direito como uma específica experiência: o Direito é um objeto cultural cujo conhecimento requer uma compreensão e um pensamento normativo. Um dos seus comentadores, Manuel Rico Lara26, afirma que a teoria egológica do Direito –a qual foi iniciada, aprofundada e difundida em amplíssima bibliografia pelo jurista Carlos Cossio – ataca o racionalismo, que idealiza o objeto do Direito. A teoria egológica remete ao empirismo jurídico, o qual demonstra que a diferença do natural (neutro e indiferente ao valor) atrai critérios axiológicos ensamblados na conduta. Em efeito, a conduta sem valor, ontologicamente, não pode ser em função de o substrato dos valores ser a liberdade. Os valores não seriam, assim, ideias platônicas, mas sim categorias materiais da existência humana. Logo, se, por um lado, os positivistas consideram as normas como objeto do Direito, por outro, Cossio27 identifica a conduta humana como objeto dessas normas, em interferência intersubjetiva, da qual as normas são mera representação simbólica.


			O referido professor argentino distingue, igualmente, a egologia jurídica do Direito natural. Eis que, segundo a escola tradicional do Direito natural, existe uma Lei eterna que está impressa no coração do homem como lei natural, o que não resulta propriamente num ato contrastável pela experiência, por ter mais um caráter metafísico e transcendental. É interessante notar que o egologismo nos proporciona uma resposta ou referência ontológica, perceptível: “a justiça está no ser do homem”, não como um predicado do ser (tomismo), porém como “uma forma de possibilitar a projeção dos sentidos jurídicos”, o que significa que a justiça, de certa forma, inclui a injustiça, pois aquela é a melhor possibilidade infraestrutural do entendimento societário contida numa situação. Nesse sentido, a justiça está assim ontologicamente ligada ao Direito como o sentido que totaliza todos os possíveis sentidos da correspondente conduta afirmando-os ou negando-os. Essa conduta, segundo a tese egológica, não tem por que perder seu sentido jurídico. 


			Em suma, Cossio28 explica que a teoria egológica rejeita o Direito Natural porque este não apresenta uma base ontológica para se sustentar. A concepção da escola do Direito natural é, portanto, teológica, metafísica, mas não ontológica, ou seja, quando o egologismo dá a sua definição ôntica do Direito, afirma que é a conduta humana, em sua interferência intersubjetiva, que nos permite penetrar no sentido axiológico dos dados, indo desse substrato ao sentido e vice-versa, ficando, assim, consumado o processo de compreensão jurídica.


			Outro importante sociólogo, Niklas Luhmann29, define o Direito como estrutura de um sistema social que se baseia na generalização congruente de expectativas comportamentais normativas. A fixação conceitual bloqueia o acesso ao fato de que a formação do Direito é uma conquista evolutiva, e de que o Direito diferenciou-se de acordo com o seu conceito apenas por meio de um longo desenvolvimento histórico. Pelo exposto, não retornamos à muito difundida tese de que na história da humanidade, ou até mesmo na comparação intercultural contemporânea, seria possível encontrar-se sociedades sem o Direito (ou seja, aquelas que não dispõem de um aparelho estatal impositivo). O desenvolvimento do Direito não deve ser compreendido como salto da sociedade pré-jurídica, mas sim como uma paulatina diferenciação e autonomização funcional do Direito. O conceito deste, conforme ao citado autor, contém elementos constantes e variáveis. Como uma constante, temos a função da generalização congruente, que tem que ser de alguma forma preenchida em toda e qualquer sociedade humana. Por outro lado, evolutivamente variável é o grau de diferenciação dos mecanismos e do grau em que se formam estruturas e processo correspondentes ao conceito do Direito. Dessa forma, conclui o autor, a evolução do Direito pode ser observada por meio de suas condições à complexidade da sociedade e, assim, o autor trata o Direito enquanto estrutura da sociedade, em sua evolução e em sua configuração atual como Direito Positivo. 


			Em suma, o Direito e suas normas, segundo o autor, têm que ser visto como uma estrutura cujos limites e formas de seleção são definidos pelo sistema social. Essa estrutura se modifica, portanto, com a evolução da complexidade social30. 


			Conclui-se, portanto, que as normas jurídicas, como expressão da vida social, consistem em usos sociais dotados de normatividade jurídica e estão, evidentemente, junto aos usos e costumes, estreitamente e dialeticamente relacionadas por conta do seu conteúdo social.


			II.I.II Condicionamentos econômicos 


			O reducionismo economicista pretende afirmar que o Direito (como ordem normativa) depende da economia, pois “toda relação jurídica possui fundo econômico, e retrata determinada condição de relações socioeconômicas predominantes”31. De acordo com esse reducionismo economicista, podemos concordar que a norma jurídica é influenciada pelo desenvolvimento econômico de uma Nação e, em época de crise econômica, esse fato se torna evidente, revogam-se normas, surgem novas leis com o intuito de minimizar os problemas da economia. Conclui-se que as normas são resultados da evolução (ou da involução) econômica; elas regulam a ordem econômica e também delas dependem (ver art. 170, da Constituição Federal).


			De fato, algumas normas jurídicas têm um substrato econômico, como aquelas que regulam relações contratuais e trabalhistas. Já outras têm um fundamento afetivo, a exemplo das normas reguladoras das relações familiares: adoção, filiação etc. Igualmente, sabe-se de normas declarativas que se referem à personalidade jurídica, à capacidade jurídica, à maioridade etc. que não têm esse substrato econômico.


			A respeito do vínculo entre Direito e economia, afirma-se que, por meio de uma democracia participativa, podemos, até certo ponto, neutralizar as forças perversas do mercado, as quais funcionam diariamente. A ditadura não é de feição meramente política, mas também econômica: o ditador é o mercado. O mercado funciona diariamente. As Bolsas de Valores são movimentadas diariamente, com bilhões e bilhões de dólares, e a comunidade não tem poder sobre ela. Essas Bolsas envolvem, em suas articulações e práticas de investimentos, decisões fundamentais para a sociedade, decisões básicas para a estrutura vital da sociedade32. 


			Karl Heinrich Marx (1818-1883), fundador do marxismo33, intelectual (economista, filósofo, historiador, teórico político e jornalista) e revolucionário alemão, foi o precursor da dialética materialista e do materialismo histórico. A teoria marxista do Direito distingue-se de outras concepções sociológicas por hierarquizar os fatores sociais. O Direito (a lei) depende (lei da correspondência) do nível de desenvolvimento econômico da sociedade e faria parte da superestrutura demarcada pelo desenvolvimento das Forças Produtivas e das Relações de Produção dentro de determinada Formação Econômica Social: Escravista (Escravatura), Feudal, Capitalista e Comunista.


			A escola marxista desenvolveu uma leitura do Direito e suas normas procurando determinar a relação existente entre a realidade socioeconômica e o Direito, especialmente, estabelecer um nexo de dependência (lei de correspondência) entre o fato econômico e o Direito, isto é, entre a Base material e a Superestrutura jurídica.


			Conforme à anterior concepção, o Direito e suas normas dependem da base econômica. Assim sendo, as normas jurídicas não devem ser vistas como uma ordem formal e isolada das relações de produção, distribuição, intercâmbio e consumo de uma determinada sociedade. 


			II.I.III Condicionamentos ideológicos


			Considera-se, igualmente, que o Direito (e suas normas) é consequência de um conjunto de decisões adotadas por uma classe social dominante: o direito; assim, seria a expressão da vontade da classe dominante erigida em lei ou como a expressão da vontade e do espírito de um povo, portanto, é um produto histórico que depende da ideologia que define o modo de vida de cada Nação e, em grande medida, das tradições populares. Haveria, dessa forma, um vínculo entre Direito, ideologia e poder.


			Contudo, conforme a uma concepção ideológica, o Direito deve ser assim considerado: como um conjunto de normas sancionadas pela força do Estado; assim sendo, trata-se de uma expressão da vontade da classe dominante, a qual está “a serviço do poder, é um trabalho incessante, não somente dos poderes públicos, mas ainda de uma nação inteira”34. Por esse motivo, o Direito seria uma expressão dos interesses da classe dominante.


			A tese em questão está muito ligada à “teoria do Direito como norma” (norma coativa) e à “teoria imperativista da norma”, as quais apresentam como centro nuclear a noção de vontade que caracteriza a norma jurídica como uma relação de superioridade entre quem ordena e quem recebe a ordem, explicando-se a impositividade do Direito como um caso de um querer dotado de poder35. Portanto as normas jurídicas reduzem-se ao poder daqueles que ocupam importantes cargos públicos ou de autoridades capazes de fazer com que essas normas sejam respeitadas, recorrendo, em última instância, também à força. Em outras palavras, reduz-se o Direito não mais a conjuntos de normas derivadas de princípios éticos, mas sim a produto de um poder capaz de impor regras de conduta a um grupo social36. 


			Juristas definem o poder como uma forma específica de situação subjetiva ativa, a qual consiste na capacidade atribuída a certos sujeitos pelo ordenamento de produzir efeitos jurídicos. Assim, o ordenamento jurídico só existe se tem como fundamento um poder, e este sem direito é cego, mas o direito sem poder é vazio. Logo, não é a sabedoria, mas sim a autoridade quem cria a lei. Existem íntimas conexões entre os conceitos Direito e Poder. “A conexão é muito estreita se entendermos o ‘Direito’ em sentido objetivo, isto é, um conjunto de normas vinculadoras, que passam a vigorar recorrendo em última instância à coação”37. O poder é elemento essencial no processo de criação e aplicação da norma jurídica. Isso porque “toda norma jurídica envolve uma opção, uma decisão por um dentre muitos caminhos possíveis. É, precisamente, essa necessidade da escolha de uma diretriz de conduta que nos revela o que há de essencial na relação entre norma e poder”38. 


			Nítida é, portanto, a relação entre Direito e Poder, quando considerado o primeiro como um conjunto de normas. É evidente que o Direito positivado é oriundo de uma decisão do Poder Legislativo de um Estado que segue orientações resultantes da política de uma Nação ou um país. Logo, o Direito 
vê-se como consequência de poder e competência. Assim sendo, ele existe e é válido desde que criado por agentes nomeados e representantes do Estado que ditam as normas jurídicas.


			Em consonância com essa visão, não seria possível que


			uma norma se tornasse norma de Direito positivo sem poder. Clara é a implicação do poder na gênese de uma norma jurídica, pois é a coparticipação opcional da inteligência governante que converte em norma uma dentre as muitas vias normativas possíveis. A vida plena do Direito depende, portanto, de um poder39. 


			Assim sendo, somente será jurídica a declaração de vontade do grupo que detenha o poder nesse Estado. Logo, o Direito seria uma consequência do Poder e da Política.


			Surge, assim, a tentativa de se considerar a norma jurídica como resultado de uma ideologia política ou como uma forma de expressão das ideias de grupos e interesses acerca do que deve ser considerado lícito ou ilícito, isto é, legal ou ilegal, justo ou injusto, e acerca das formas de regulamentação das relações sociais. O Direito seria, então, a vontade de uma classe dominante erigida em lei – “vontade essa cujo conteúdo está dado nas condições materiais de sua própria vida 
histórico-social”40. Dessa forma, a norma jurídica é o resultado de uma ideologia, isto é, uma mera expressão das ideais que definem como a sociedade deve estar organizada. Nesse sentido, “seria impossível pensar uma norma ou preceito jurídico, sem o representar no mundo das ideias”41. 


			Conclui-se que as normas jurídicas também são o resultado de uma construção ideológica que deriva da vontade de uma classe economicamente dominante. Portanto o Direito de uma Nação seria uma espécie de ciência das ideias, sistema de normas ou preceitos ideais. Um conjunto sistematizado de ideias, valores e doutrinas que cercam e defendem os interesses de determinada sociedade (grupo ou classe social). O Direito se reduz, assim, a um sistema de ideias dogmaticamente organizado que serve de instrumento de luta política, criado a partir de crenças próprias de um lugar ou uma época. Esse ponto torna-se evidente nas posturas assumidas pelos partidos e grupos que, por meio de eleições ou de revoluções, conquistam o poder: mudam-se e criam-se novas leis, fundadas na orientação ideológica desses grupos e partidos políticos. 


			II.I.IV Condicionamentos morais


			As normas jurídicas são, também, condicionadas e dependem dos valores morais que inspiram uma determinada sociedade. Por força da razão, é elementar entender que os seres humanos têm a sua própria maneira de viver e de se organizar, diferentemente da dos animais. Os seres humanos são capazes de se relacionar e construir um projeto de vida comum. Grupos humanos se reúnem e organizam a vida em torno dos valores, do ethos, ou da maneira de entender a vida. 


			Grandes filósofos, como Sócrates, Platão e Aristóteles, indagaram acerca da origem e da finalidade da vida humana e indicaram a necessidade de a vida adequar-se aos princípios impostos pela razão humana. A moral e o direito seriam, assim, áreas importantes da organização social que estariam fatalmente relacionadas. A primeira indicando um mundo de valores que orientam a percepção do sujeito que cria a norma jurídica; a segunda, absorvendo da moral os indicadores que servem de substrato às normas: princípios e regras jurídicas.


			As normas jurídicas reguladoras da vida social são pensadas a partir de uma concepção do bom e do justo, proíbem o que se considera errado e permitem o que se considera socialmente correto e necessário. Exatamente por isso, compete ao Direito estabelecer leis que permitam uma vida social mais humanizada. É com base nos valores morais que as normas ordenam certos aspectos da convivência social. Além disso, é importante dizer que as normas morais e jurídicas estão a serviço da humanidade. Ambas tendem à plena humanização da pessoa e da sociedade. A função da Moral e do Direito é organizar a vida, edificando os valores humanos: uma norma jurídica que contraria os valores morais perde a sua legitimidade, isto é, a capacidade de obrigar a pessoa.


			Os condicionamentos morais da norma jurídica podem ser melhor compreendidos na conhecida concepção jusnaturalista que se sabe, em essência, racional e que propõe uma reflexão ético-valorativa do Direito (e suas normas). É com base nessa concepção que a norma pode ser considerada uma construção inserida no âmbito de uma atitude referida aos valores. 


			Em essência, a norma seria a expressão da ideia de que algo deve ocorrer e, em especial, de que um indivíduo deve se conduzir de certa maneira”42. Mais do que isso, é a caracterização técnica do que deve ocorrer num lugar e momento – caracterização que se vincula à razão, à lógica e à justiça. Assim, “o conteúdo da norma constitui, pois, uma relação de justiça. A norma que não envolva tal relação, seguramente não pode pretender ser jurídica”43. Trata-se de uma acepção valorativa da norma jurídica que insiste em mostrar que ela não é mais do que um conjunto de faculdades concedidas às pessoas . 
Afirma-se, porém, que a norma jurídica se funda, na verdade, na consciência da obrigação de todos, deve apoiar-se na possibilidade de todos, segundo leis gerais. O direito e a faculdade de obrigar são, portanto, uma mesma coisa44. 
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